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RESUMO

OBJETIVO: Investigar a associação da violência por parceiros íntimos relatada contra as mulheres 
nos últimos 12 meses e últimos sete anos com a incidência dos transtornos mentais comuns.

MÉTODOS: Estudo de coorte prospectivo com 390 mulheres de 18 a 49 anos, cadastradas no 
Programa Saúde da Família da cidade do Recife, PE, entre julho de 2013 e dezembro de 2014. 
A saúde mental foi avaliada pelo Self Reporting Questionnaire-20 (SRQ-20). A violência por parceiro 
íntimo foi definida por atos concretos de violência psicológica, física ou sexual infligidos à mulher 
pelo parceiro. A regressão de Poisson foi utilizada para estimar os riscos relativos (RR) brutos e 
ajustados da associação entre transtorno mental comum e violência por parceiro íntimo.

RESULTADOS: A incidência dos transtornos mentais comuns foi de 44,6% entre as mulheres que 
relataram violência nos últimos 12 meses e de 43,4% nas que relataram violência nos últimos sete 
anos. Os transtornos mentais mantiveram-se associados à violência psicológica (RR = 3,0; IC95% 
1,9–4,7 e RR = 1,8; IC95% 1,0–3,7 nos últimos 12 meses, e sete anos, respectivamente), mesmo 
na ausência de violência física ou sexual. Quando a violência psicológica esteve combinada 
com violência física ou sexual, o risco dos transtornos mentais comuns foi ainda mais elevado, 
tanto nos últimos 12 meses (RR = 3,1; IC95% 2,1–4,7) quanto nos últimos sete anos (RR = 2,5; 
IC95% 1,7–3,8).

CONCLUSÕES: A violência por parceiro íntimo está associada à incidência de transtornos 
mentais comuns nas mulheres. É fundamental o tratamento das consequências da VPI e o apoio 
às mulheres na busca de proteção para si pelos serviços públicos.
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INTRODUÇÃO

A violência por parceiro íntimo (VPI) se refere ao comportamento de um parceiro ou 
ex-parceiro que causa dano físico, sexual ou psicológico, incluindo agressão física, coerção 
sexual, abuso psicológico e comportamentos controladoresa. O fenômeno da violência pode 
apresentar-se com ao menos dois padrões definidos: situações mais moderadas em que 
conflitos diversos ou episódios de frustração e raiva irrompem ocasionalmente em agressão; 
e um padrão mais grave e crônico, de natureza progressiva17.

É crescente o reconhecimento de que os atos da violência contra as mulheres não são 
eventos isolados; formam um padrão de comportamento que viola os direitos das mulheres 
e meninas, limita a sua participação na sociedade e prejudica a sua saúde e bem-estarb. 
A complexidade da temática VPI exige considerar as condições estruturantes do tecido 
social brasileiro, validar o enfoque no contexto cultural reproduzido pelo sistema patriarcal 
(conhecido por gerar assimetria de poder nas interações humanas) e planejar condições 
para o acirramento das violações de direitos humanos4. 

Para Dantas-Berger e Giffin3, uma ordem social de tradição patriarcal por muito tempo 
“consentiu” certo padrão de violência contra as mulheres, designando ao homem o papel 
“ativo” na relação social e sexual entre os sexos, ao mesmo tempo em que restringiu a mulher 
à passividade e reprodução. O jogo de poder masculino advém dessas crenças de o homem 
possuir direitos e privilégios a mais do que as mulheres4.

São grandes os custos sociais e econômicos consequentes da VPI, causando prejuízos para 
toda a sociedade6,15. As mulheres podem sofrer isolamento, incapacidade para o trabalho, 
perda de salários e falta de participação em atividades regulares, além de limitar a capacidade 
de cuidar de si mesmas e de seus filhosa.

Segundo a Organização Mundial de Saúde, a VPI é o tipo mais comum de violência contra 
as mulheres em todo o mundo, afetando 30% das mulheres. É um grave problema de saúde 
pública, porque pode provocar lesões imediatas, infecções e transtorno mental5,13,b. O setor 
da saúde, em particular, tem sido lento para se envolver com a violência contra as mulheres.

Em todo o mundo, os problemas de saúde mental, sofrimento emocional e comportamento 
suicida são comuns entre as mulheres que sofreram VPI7,c. Os transtornos mentais comuns 
(TMC) consistem em sintomas como insônia, fadiga, irritabilidade, esquecimento, dificuldade 
de concentração e queixas somáticas, aliados à depressão e ansiedade. Destaca-se que os 
TMC representam alto custo social e econômico, pois constituem causa importante de dias 
perdidos de trabalho, além de elevarem a demanda nos serviços de saúde8.

A violência por parceiro íntimo, vivida por cerca de 50% das mulheres no Brasil, mostrou-se 
associada aos TMC em análise utilizando-se o Self Reporting Questionnaire-20 (SRQ-20)10. Os 
autores encontraram maior prevalência de TMC entre as mulheres que relataram algum tipo 
de violência do que entre as que não relataram violência (49% versus 19,6%, respectivamente). 
Além disso, a prevalência de TMC aumenta com a gravidade da violência, sendo 30,6% para 
as mulheres que foram vítimas apenas da violência física e 62,9% para aquelas que sofreram 
todas as formas de violência.

Mulheres que sofreram VPI no passado podem estar mais propensas a apresentar distúrbios 
psicológicos atuais do que as mulheres que nunca sofreram VPI. Os efeitos da VPI na saúde 
mental podem ser imediatos e agudos, mas também ter consequências em longo prazo ou 
até mesmo se tornarem crônicos16.

A avaliação dos TMC na população é tão importante para compreensão de sua distribuição 
em diferentes grupos, de acordo com suas diferentes características, quanto dos fatores de 
risco associados à sua ocorrência. O diagnóstico proveniente dessa avaliação é capaz de 
fornecer informações relevantes para nortear as políticas de intervenção em saúde mental, 
diminuindo ou prevenindo tais agravos.

O presente estudo teve como objetivo investigar a associação da violência por parceiros 
íntimos relatada contra as mulheres nos últimos 12 meses e últimos sete anos com a 
incidência dos transtornos mentais comuns nas mulheres.

a World Health Organization. 
Violence against women: intimate 
partner and sexual violence against 
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lence and health effects of intimate 
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MÉTODOS

Este trabalho consiste em um estudo de coorte prospectivo, parte de um estudo maior iniciado 
em 2005 no qual já foram concluídas duas etapas. Este estudo foi realizado no Distrito Sanitário 
II da cidade do Recife, Pernambuco. A primeira etapa foi realizada no período de julho de 2005 
a outubro de 2006. Foram entrevistadas gestantes contatadas durante a consulta do pré-natal. 
Do total das 1.133 mulheres elegíveis para a pesquisa, 1.120 (98,9%) foram entrevistadas. A segunda 
etapa ocorreu entre três e seis meses após o parto. Nesta segunda etapa, foram entrevistadas 
1.057 mulheres, representando 94,3% das gestantes que responderam ao primeiro questionário.

Este trabalho representa a terceira etapa do estudo. Todas as mulheres que participaram 
da segunda etapa foram convidadas a participar dessa nova fase da pesquisa. Repetiu-se 
as mesmas perguntas sobre violência que fizemos nas outras etapas, com referência aos 
últimos sete anos e aos últimos 12 meses.

Os dados foram coletados por meio da aplicação de um questionário estruturado, em entrevistas 
face a face, no período de julho de 2013 a dezembro de 2014. As entrevistadoras selecionadas 
tinham nível de escolaridade superior, experiência em lidar com o tema “violência contra a 
mulher” e foram devidamente treinadas. As dificuldades encontradas durante as entrevistas 
foram discutidas semanalmente com as entrevistadoras. A grande maioria das entrevistas 
foi realizada no domicílio das mulheres. As questões relacionadas à VPI foram elaboradas 
tendo como referência o questionário do Estudo Multipaíses sobre a Saúde da Mulher e 
Violência Doméstica, da Organização Mundial da Saúde, já validado no Brasil18.

Para identificar a violência, as questões caracterizavam como violência física as agressões físicas 
ou o uso de objetos ou armas para produzir lesões; como violência psicológica, os comportamentos 
ameaçadores, as humilhações e os insultos; e como violência sexual, as relações sexuais por meio 
da força física ou ameaças e imposição de atos considerados humilhantes. Detalhes constam 
em publicação anterior10. A mulher que respondeu “sim” a pelo menos uma das questões que 
compõem cada tipo de violência foi considerada como caso positivo.

Foi definido como parceiro íntimo o companheiro ou ex-companheiro com os quais as 
mulheres vivem ou viveram, independentemente de união formal, incluindo os namorados 
atuais, desde que elas mantivessem relações sexuais com eles.

A saúde mental foi avaliada pelo SRQ-20, um instrumento elaborado pela Organização 
Mundial de Saúde para detecção de problemas psiquiátricos em atenção primária à saúde 
para países em desenvolvimento6, composto de vinte questões do tipo sim-não, sendo quatro 
sobre sintomas físicos e dezesseis sobre transtornos psicoemocionais. O SRQ-20 foi validado, 
em Pernambuco, com sensibilidade de 62% e especificidade de 80%9. Na análise dos dados, 
foi atribuído um ponto para cada resposta afirmativa e zero para cada resposta negativa. 
O escore de corte do SRQ-20 para este estudo foi definido em 7/86 e as mulheres foram 
divididas em dois grupos: não-suspeitas de TMC (escore ≤ 7) e suspeitas de TMC (escore ≥ 8).

Foram utilizadas perguntas referentes às características demográficas e socioeconômicas da 
mulher: idade (24-27; ≥ 28); raça/cor (branca; não branca); vivendo com um parceiro (sim; 
não); anos de instrução (0-4; ≥ 5); inserção produtiva (desempregada; outras); renda mensal 
(nenhuma; < 1 salário mínimod; ≥ 1 salário mínimo). Os dados da terceira entrevista foram 
digitados no programa EpiInfo versão 5.3.2, com dupla entrada de dados e por digitadores 
diferentes. Posteriormente, o aplicativo Validate foi utilizado para checar os erros de digitação 
e realizadas a limpeza e verificação da consistência dos dados.

A análise estatística foi realizada no programa Stata versão 10.1 para Windows. Para testar 
diferenças entre as proporções, o teste do Qui-quadrado foi utilizado, e aquelas com p < 0,05 
foram consideradas estatisticamente significantes. A regressão de Poisson foi utilizada para 
estimar o risco relativo (RR) e intervalos de confiança de 95% da associação entre TMC, 
características socioeconômicas e demográficas da mulher e formas de VPI nos últimos 

d Equivalente a R$678,00 no 
período deste estudo.
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12 meses e últimos sete anos. Fatores potenciais de confusão foram escolhidos com base 
nos resultados da análise das características socioeconômicas e demográficas da amostra.

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética e Pesquisa com Seres Humanos da Universidade 
Federal de Pernambuco (Parecer 194.672), em conformidade com a Resolução 196/96, que 
regulamenta as pesquisas junto a seres humanos. Todas as participantes assinaram termo de 
consentimento livre e esclarecido, lido no início da entrevista, momento em que as mulheres 
eram informadas sobre o local e a coordenação da pesquisa, o seu caráter voluntário e sigiloso 
e a natureza delicada e pessoal de algumas questões.

RESULTADOS

Foram entrevistadas 60,9% (644) das puérperas que responderam a segunda etapa da coorte. 
Seis mulheres haviam morrido. Dentre as perdas, 390 mulheres não foram encontradas 
por mudança de endereço e 17 recusaram-se a permanecer na pesquisa. No entanto, essas 
390 mulheres entrevistadas no pós-parto e que não foram re-entrevistadas no presente 
estudo não mostraram diferença estatisticamente significante em relação à VPI e às variáveis 
demográficas e socioeconômicas.

Para a consolidação dos objetivos, foram excluídas 254 mulheres, das 644 do banco de dados 
atual, que tinham TMC durante a gravidez, ou seja, na primeira etapa do projeto, resultando 
em uma amostra de 390.

De acordo com as características socioeconômicas e demográficas, a maiorias das mulheres 
entrevistadas tinha mais de 28 anos de idade, eram não brancas, viviam com um parceiro 
e possuíam cinco ou mais anos de instrução. Também a maioria das mulheres estava 
desempregada e recebia menos de um salário mínimo. A incidência de TMC nos últimos sete 
anos foi maior nas mulheres com renda mensal menor que um salário mínimo (Tabela 1).

Nos 12 meses prévios a este estudo, 20,8% das mulheres foram vítimas de algum tipo de 
violência. Em relação aos últimos sete anos, as vítimas de algum tipo de violência somaram 

Tabela 1. Características socioeconômicas e demográficas da mulher e sua associação com transtornos 
mentais comuns, risco relativo (RR), intervalos de confiança (IC95%) e valores de p.

Variável n %

Transtorno mental 
comum RR (IC95%) p

n %

Idade

24-27 56 14,36 11 19,6 0,9 (0,5–1,6) 0,749

≥ 28 334 85,6 72 21,6 1,0

Raça/Cora

Branca 70 18,0 14 20,0 1,0

Não branca 318 81,9 68 21,4 1,1 (0,6–1,8) 0,799

Vivendo com um parceiro

Sim 311 79,7 64 20,6 0,8 (0,5–1,3) 0,496

Não 79 20,3 19 24,0 1,0

Anos de instruçãob

0-4 55 14,2 15 27,8 1,0

≥ 5 332 85,8 67 20,2 0,7 (0,4–1,2) 0,221

Inserção produtiva

Desempregada 311 79,7 60 19,3 1,0

Outras 79 20,3 23 29,1 1,5 (0,9–2,3) 0,051

Renda mensal

Nenhuma 35 9,0 5 14,3 0,9 (0,4–2,3) 0,853

Menos de R$678,00 220 56,4 57 25,9 1,7 (1,1–2,6) 0,027

Igual ou mais de R$678,00 135 34,6 21 15,6 1,0
a Dados faltantes de 2 participantes.
b Dados faltantes de 3 participantes.
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26,2%. Entre as mulheres que relataram VPI, a violência mais frequente foi a psicológica. 
Atualmente, 21,3% do total de mulheres, foram acometidas por TMC (Tabela 2). A incidência 
dos transtornos mentais comuns foi de 44,6% entre as mulheres vítimas da violência nos 
últimos 12 meses e de 43,4% nas que relataram violência nos últimos sete anos (Tabela 3).

O risco relativo (RR) foi maior nas situações de violência física e sexual com ou sem psicológica. 
A incidência de TMC mostrou forte associação com violência nos últimos 12 meses (RR = 3,1; 
IC95% 2,1–4,7) e últimos sete anos (RR = 2,5; IC95% 1,7–3,8), mantida mesmo após o ajuste 
do RR por possíveis fatores de confusão (Tabela 3).

DISCUSSÃO

O presente estudo estimou a incidência de transtorno mental comum em mulheres vítimas 
de VPI, no qual a violência psicológica foi associada ao TMC mesmo quando a violência 
ocorreu sem a violência física ou sexual e após ajuste por outras variáveis. A maior associação 
foi encontrada nas situações de violência física e sexual com ou sem psicológica tanto nos 
últimos 12 meses quanto nos últimos sete anos, o que corrobora os achados de Ludermir 
et al.10 referentes ao fato de os TMC aumentarem com a severidade da violência. O pequeno 

Tabela 2. Frequência das formas de violência cometida pelo parceiro íntimo nos últimos 12 meses e 
últimos sete anos e de transtornos mentais comuns.

Variável n* %

VPI nos últimos 12 meses

Sem violência 309 79,2

Apenas psicológica 37 9,5

Física e sexual com ou sem psicológica 44 11,3

VPI nos últimos sete anos

Sem violência 288 73,8

Apenas psicológica 39 10,0

Física e sexual com ou sem psicológica 63 16,2

Transtornos mentais comuns

Durante a gravidez

Sim 486 43,39

Não 634 56,61

Atual

Sim 83 21,3

Não 307 78,7

VPI: violência por parceiro íntimo
* n durante a gravidez = 1.120; n nos últimos 12 meses e últimos sete anos = 390.

Tabela 3. Incidência dos transtornos mentais comuns nas mulheres vítimas de VPI nos últimos 12 meses 
e últimos sete anos.

Variável n %
RR 

bruto
IC95%

RR 
ajustado

IC95%*

VPI nos últimos 12 meses

Sem violência 46 55,4 1 1

Apenas psicológica 16 19,3 2,9 1,8–4,6 3,0 1,9–4,7

Física e sexual com ou sem psicológica 21 25,3 3,2 2,1–4,8 3,1 2,1–4,7

VPI nos últimos sete anos

Sem violência 47 56,6 1 1

Apenas psicológica 12 14,5 1,9 1,1–3,2 1,8 1,0–3,0

Física e sexual com ou sem psicológica 24 28,9 2,3 1,5–3,5 2,5 1,7–3,8

VPI: violência por parceiro íntimo
* Ajustado pelas variáveis “inserção produtiva” e “renda mensal”.
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número de mulheres vítimas de violência apenas física ou sexual, semelhante a outros 
estudos10,20, impossibilitou análises dessas variáveis isoladamente. Ressalta-se que este 
estudo é a primeira coorte brasileira, até onde é de conhecimento dos autores, que estima 
a incidência de TMC em mulheres vítimas de VPI sete anos depois da gravidez.

De acordo com nosso estudo, a violência psicológica foi mais comum que a violência 
física e sexual e em mulheres com baixa escolaridade e vivendo em situação de menor 
renda, corroborando com outros estudos6,10,11,15. De fato, a frequência de VPI encontrada 
pode refletir as características do território de estudo. Relata-se que as frequências 
da violência dependem, além de outros fatores, das condições socioeconômicas das 
mulheres e dos seus parceiros e dos contextos socioculturais nos quais a hierarquia 
de gênero é mais ou menos legitimada, o que contribui para o aumento ou diminuição 
dos relatos de violência20.

A exposição à violência é uma característica comum de mulheres que vivem em países 
em desenvolvimento e está significantemente associada a problemas de saúde mental12,14. 
Uma possível explicação é o fato de que os países em desenvolvimento são sociedades 
conservadoras e patriarcais que reforçam a desigualdade de gênero2. Mulheres vítimas de 
VPI são mais propensas a apresentarem sintomas de TMC2. Além disso, em uma revisão 
sistemática, foi relatada uma associação moderada ou forte entre VPI e depressão, sugerindo 
que mulheres vítimas de VPI possuem cerca de três vezes mais risco de desenvolverem 
sintomas de depressão19.

Estudos relatam que quanto mais grave a agressão, maior o impacto sobre a saúde mental 
das mulheres12,15. Esses estudos se assemelham aos nossos resultados, pois verificamos que 
a maior incidência de TMC ocorreu em mulheres que relataram mais de uma forma de 
violência. Essa associação pode ser consequência de uma maior frequência de episódios 
de violência contra a mulher, bem como da natureza mais grave da violência, sendo mais 
comum nas situações em que ocorrem formas combinadas da violência1.

Uma das limitações deste estudo diz respeito ao viés de informação, no que se refere à 
subnotificação da violência. Por se tratar de um tema sensível, o estigma e a vergonha podem 
induzir as mulheres a omitir a violência sofrida, levando a uma subnotificação dos casos10. 
Além disso, dificuldades e bloqueios da mulher para enfrentar o trauma sofrido e relembrar 
essa experiência dolorosa podem interferir na sua disponibilidade para falar20. Desse modo, 
os resultados apresentados aqui podem estar subestimados, levando a uma subestimação 
da força da associação entre violência e os transtornos mentais.

O papel dos profissionais de saúde na identificação da violência contra a mulher é ainda 
uma questão em debate20. Há evidências de que a ocorrência de VPI esteja associada à alta 
frequência de procura dos serviços de atenção primária à saúde19. Os profissionais de saúde 
devem estar atentos às mulheres que sofrem de TMC, pois este pode ser um indício de que 
essas mulheres estejam sendo vítimas de VPI, já que estes dois agravos estão fortemente 
associados, resultados apresentados neste estudo. Além disso, a VPI é um agravo de notificação 
compulsória de saúde pública nos serviços de saúde públicos e privados em todo o território 
nacional, cuja notificação é contemplada pela Lei 10.778/2003, que institui a notificação 
compulsória de violência contra a mulhere.

Devido ao fato de a violência física algumas vezes ocorrer simultaneamente à psicológica, 
os profissionais de saúde que estão tratando as vítimas de violência física por parceiro 
íntimo devem estar sensíveis para sintomas de potenciais problemas de saúde mental e 
encaminhá-las a serviços de saúde mental adequados12.

Este estudo reforça que a VPI, frequentemente relatada por mulheres no Brasil, está associada 
à TMC. Políticas e estratégias públicas que visam a reduzir a violência de gênero podem 
contribuir para prevenir e reduzir os sintomas de TMC entre as mulheres vítimas da violência. 
É fundamental também o tratamento das consequências da VPI e o apoio às mulheres na 
busca de proteção nos serviços públicos.

e Brasil. Lei nº 10.778, de 24 de 
novembro de 2003. Estabelece 
a notificação compulsória, no 
território nacional, do caso de 
violência contra a mulher que 
for atendida em serviços de 
saúde públicos ou privados. 
Brasília (DF); 2003 [citado 2014 
nov 3]. Disponível em: http://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/
leis/2003/l10.778.htm
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